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A determinação da apuração do Ajuste a Valor Presente - AVP envolve elementos do ativo e passivo de longo 

prazo. Todos os elementos integrantes do ativo realizável e do passivo exigível devem ser ajustados ao seu valor 

presente, mediante descontos que considerem os juros embutidos pré-fixados. Os demais ativos e passivos de 

curto prazo somente deverão ser ajustados ao seu valor presente caso esse ajuste tenha efeito relevante nas 

demonstrações contábeis. 

Redação dada pela Lei nº 11.638, de 2007: 

Art. 183, VIII - os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo serão ajustados a valor presente, 

sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. 

Art. 184, III - as obrigações, encargos e riscos classificados no passivo exigível a longo prazo serão ajustados ao 

seu valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. 

Consulte : CPC 12 

 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

AJUSTE A VALOR PRESENTE  

 
 

Esta norma estabelece as bases para controle contábil sobre o planejamento das entidades do setor público, plane-
jamento este expresso em planos hierarquicamente interligados. A NBC T 16.3 define Plano como o conjunto de 
documentos elaborados com a finalidade de materializar o planejamento por meio de programas e ações, compre-
endendo desde o nível estratégico até o nível operacional, bem como propiciar a avaliação e a instrumentalização 
do controle. 
Na Administração Pública Brasileira os planos os hierarquicamente interligados se traduzem no Plano Plurianual – 
PPA (nível estratégico, definições de metas para períodos de quatro anos), Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
(orientações para a elaboração dos orçamentos anuais), e Lei Orçamentária Anual – LOA (nível operacional, tradu-
ção em metas físicas e financeiras dos objetivos da Administração Pública para o período de um ano). 
A norma traz como inovação a ampliação do controle contábil sobre os instrumentos de planejamento, onde além 
de evidenciar a execução orçamentária anual (LOA), pretende-se acompanhar a cumprimento das metas estratégi-
cas contidas no PPA. 
 

Acessar a  Resolução do CFC. 

 

 

Consulte o Manual Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, da Secretaria do Tesouro Nacional—STN 

como fonte de informação de padronização contábil, cujo tema abordado acima destaca o controle do Planejamento 

e do Orçamento.  

NBC T 16.3 – Planejamento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil. 

http://www.cpc.org.br/pdf/CPC_12.pdf
http://www.cfc.org.br/sisweb/sre/detalhes_sre.aspx?Codigo=2008/001130C:\Documents%20and%20Settings\cprata\Meus%20documentos\ArcSoft%20ToGo
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/ParteIV_PCASP.pdfC:\Documents%20and%20Settings\cprata\Meus%20documentos\ArcSoft%20ToGo
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PAGAMENTO DA DESPESA PÚBLICA  - 3ª PARTE 

  

  

O seu preenchimento se dará da seguinte forma: 
DATA EMISSÃO: O sistema apresentará sempre a data corrente; 
DATA VENCIMENTO: Informar data do vencimento. 

UG LIQUIDANTE: Informar a UG do órgão pagador; 
GESTAO LIQUIDANTE: Informar a GESTAO do órgão pagador; 

NL/DL REF.: Informar a DL que originou a liquidação; 
UG PAGADORA: Informar a UG do órgão Pagador; 

GESTAO: Informar a GESTAO do órgão pagador; 
BANCO/AGENCIA/C.C: Informar a conta-corrente pagadora; 
FAVORECIDO: Informa CPF/CNPJ do fornecedor/credor (mesmo favorecido da NE); 

BANCO/AGENCIA/C.C: Informar domicílio bancário do credor cadastrado na tabela LISCREDOR; 
PROCESSO: Informar o número do processo de pagamento; 

FINALIDADE: Informar o código de serviço (ver Portaria SUBFIN nº 01/2010); 
VALOR: Informar valor que se deve pagar, conforme liquidação; 

EVENTO: Informar evento de pagamento correspondente a conta do Passivo creditada pela liquidação da despesa; 
INSCRIÇÃO DO EVENTO: Informar o número da Nota de Empenho correspondente a despesa contratada; 

CLASSIFICAÇÃO: Informar a conta contábil de despesa informada na liquidação da  despesa; 
FONTE: Informar a fonte de recursos constante da Nota de Empenho e Liquidação; e  

VALOR: Informar o valor que se quer pagar, conforme liquidação (no caso de mais de um evento de pagamento, o somatório dos valores apro-
priados aos eventos deve corresponder ao valor da PD). 
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Se os domicílios bancários forem dos bancos Itaú, do Brasil ou Caixa Econômica Federal o sistema validará os registros no dia 

imediato ao cadastro. Se esses domicílio bancários forem de outros bancos fica na responsabilidade do credor/devedor a autenti-

cidade dessas informações. 

Como estamos tratando do pagamento da despesa pública, os passos antecedentes(empenho e liquidação da despesa) devem 

estar cumpridos para que possamos emitir a PD (Programação de Desembolso) mediante a utilização do comando >PD quando 

o sistema SIAFEM/RJ mostrará a seguinte tela: 

 

Obs: Nos termos do artigo 4º do Decreto Estadual nº 31.232/ 2002, os pagamentos serão realizados através do documento 

Programação de Desembolso – PD, sendo obrigatória a autorização formal do Ordenador de Despesa Principal.  
As consultas a esse documento se darão através dos comandos >CONPD(Consulta Programação de Desembolso) e 

>LISPD(Lista Programação de Desembolso). 
O passo seguinte será o pagamento propriamente dito pela execução das PD’s que se dará pelo Tesouro Estadual se a fonte de 

recursos a ele pertencer ou da própria Unidade Gestora se a fonte dos recursos lhe pertencer. 
Voltaremos a tratar do assunto com maiores detalhes sobre consultas e outras particularidades em nossa próxima edição. 

http://www.fazenda.rj.gov.br/portal/instituicao/contadoria.portal
http://www.fazenda.rj.gov.br/portal/instituicao/contadoria.portal

